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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de Trabalho de
“Direito Ambiental, Sustentabilidade, Biodireito, Direitos dos Animais e Direito Agrário e
Agroambiental”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado por
meio de plataformas digitais, entre os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como
temática central “A pesquisa jurídica na perspectiva da transdisciplinaridade”.

Os trabalhos expostos e debatidos abordaram de forma geral distintas temáticas atinentes ao
Direito Ambiental, ao Biodireito, aos Direitos dos Animais e ao Direito Agrário e
Agroambiental, especialmente relacionadas aos principais desafios que permeiam a
sustentabilidade e o equilíbrio do meio ambiente no ordenamento jurídico brasileiro.

João Lucas da Silva, mestrando da Universidade Federal do Oeste da Bahia, com o trabalho
“A eficácia do Direito Penal Ambiental na proteção do meio ambiente e dos direitos
socioambientais” discorre sobre a possibilidade do Direito Penal Ambiental funcionar como
um mecanismo eficaz de dissuasão para a ocorrência de crimes ambientais futuros e a
proteção das comunidades afetadas pelos crimes ambientais.

Izadora de Sales Marcks Cardoso, de Santa Maria/RS, na sua pesquisa “A humanização no
processo da morte: um estudo comparado do tema no ordenamento jurídico brasileiro x
canadense” apresenta uma análise comparativa sobre a legalização das práticas de eutanásia e
de suicídio assistido, considerando a conjuntura econômica, social e política do Brasil e do
Canadá. 

Larissa Saraiva Amador, bacharela pela Universidade Católica de Santos/SP, apresentou o
pôster intitulado “A influência da indústria da moda e o desafio da sustentabilidade:
repensando o modelo de produção fast fashion”, no qual investiga sobre a sustentabilidade
ambiental e a ética da indústria da moda com foco no modelo de produção denominado fast
fashion.

Áurea Helenas Santos Duarte e Thaís Campos Gomes, da Universidade Federal do Pará, no
trabalho “A participação das mulheres nas políticas de salvaguardas socioambientais de



REDD+ no estado do Pará” analisam de que maneira a participação feminina é incorporada
nas políticas ambientais e quais os indicadores e riscos apresentados quanto à restrição da
participação das mulheres na elaboração de políticas e projetos socioambientais no estado do
Pará.

Jonhanny Mariel Leal Fraga, mestranda da Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA,
em “Alterações climáticas e seus impactos junto aos povos e sociedades tradicionais em
regiões de fronteira” trata sobre as dimensões e os impactos que as alterações climáticas
influenciam nos povos tradicionais nas cidades de São Borja/RS no Brasil e Santo Tomé na
Argentina. 

Enéas Cardoso Neto, mestrando da Universidade Federal do Oeste da Bahia, abordou a
“Desapropriação de áreas particulares com a finalidade de conversão em unidades de
conservação”. A pesquisa verifica se é possível a utilização do instituto jurídico da
desapropriação visando o interesse público e/ou função socioambiental da propriedade para a
conversão em unidades de conservação previstas na Lei n. 9.985/2000.

Bruno Santos Neves, mestrando da Universidade Católica de Salvador, em “Autonomia e
doação de órgãos post mortem no Brasil: uma análise biojurídica face à condição de
autorização da família” enfrenta as discussões acerca da possibilidade de manutenção do
desejo de doar do de cujus quando da observância do Código Civil como lei geral.

Ana Beatriz de Sousa Vittone, acadêmica da Universidade do Estado do Amazonas, trouxe a
temática dos “Conflitos socioambientais e direitos indígenas: o caso dos waimiri-atroari na
construção da hidrelétrica de Balbina e os desafios jurídicos para a proteção de seu território e
modo de vida” em que enfoca os impactos socioambientais causados pela construção da
mencionada hidrelétrica no Município de Presidente Figueiredo/AM.  

Ana Clara da Costa Rufino, discente da Universidade Federal do Pará, em “Desafios legais na
implementação de projetos de carbono na Amazônia: o caso dos projetos de carbono em
Portel/PA” visa elucidar quais as principais irregularidades e desconformidades legais
associadas à implementação de projetos de carbono na região amazônica. 

Maria Luiza do Carmo Weyl Costa, da Universidade Federal do Pará, apresentou o pôster:
“Financiamento climático como estímulo à governança local na proteção das populações e
comunidades tradicionais amazônicas”. A análise da pesquisa versa sobre a relação entre o
financiamento climático e a governança local com populações e comunidades tradicionais
como aliados ou empecilhos para mitigação das mudanças climáticas na Amazônia. 

Lucas de Quadros Alves Lopes, bacharel da Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA,



apresentou a pesquisa: “Direito fundamental ao saneamento básico: um estudo de caso no
Município de São Borja à luz da dignidade humana”. O texto versa sobre o dimensionamento
da (in)efetividade das políticas e dos instrumentos regulatórios do direito fundamental social
ao saneamento.

Antoninho Penariol Netto, da Faculdade de Direito de Franca/SP, apresentou o pôster
intitulado: “Luta pela democratização da terra no Brasil: legalidade e legitimidade das
ocupações do MST”. A investigação permeia a compreensão da natureza das ocupações do
MST e seu papel na inclusão social e na redução da desigualdade agrária no país.

Beatriz Silva Bastos, da Universidade Católica Dom Bosco – UCDB de Campo Grande/MS,
em “Patrimônio e turismo cultural com vistas à rota bioceânica com foco no Mato Grosso do
Sul – Brasil” lida sobre a influência da implementação da rota bioceânica no turismo cultural
que permeia a estrutura do povo sul mato-grossense.

Considerando todas essas relevantes temáticas socioambientais, não pode ser outro senão de
satisfação o sentimento que nós coordenadores temos ao apresentar a presente obra. É
necessário, igualmente, agradecer aos pesquisadores que estiveram envolvidos tanto na
confecção dos trabalhos quanto nos debates proporcionados neste Grupo de Trabalho. Por
fim, fica o reconhecimento ao CONPEDI pela organização e realização de mais um relevante
evento virtual.

A expectativa é de que esta obra possa contribuir com a compreensão dos problemas do
cenário contemporâneo brasileiro por meio do olhar da sustentabilidade, com a esperança de
que as leituras dessas pesquisas ajudem na reflexão do atual caminhar do Direito Ambiental,
Biodireito, Direitos dos Animais e Direito Agrário e Agroambiental.

Francielle Benini Agne Tybusch

Gustavo Santiago Torrecilha Cancio

Valter Moura do Carmo
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DIREITO FUNDAMENTAL AO SANEAMENTO BÁSICO: UM ESTUDO DE
CASO NO MUNICÍPIO DE SÃO BORJA À LUZ DA DIGNIDADE HUMANA

Flávio Marcelo Rodrigues Bruno1

Lucas de Quadros Alves Lopes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Garantir o acesso ao saneamento básico para todas as pessoas é
fundamental, pois é um direito humano essencial que promove saúde, dignidade e qualidade
de vida para as comunidades em todo o mundo. Ao oferecer acesso universal ao saneamento
básico, podemos reduzir as desigualdades sociais, promover a igualdade de gênero e proteger
o meio ambiente, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e o bem-estar de toda a
humanidade. Entende Bobbio (2000) que os direitos humanos não nascem todos de uma vez e
nem de uma vez por todas. Para Arendt (1995) os direitos humanos não são um dado mas são
um construído, uma invenção humana em constante processo de construção e reconstrução.
Numa percepção crítica contemporânea, para Herrera Flôres (2009) os direitos humanos
compõem a nossa racionalidade e resistência, traduzindo esses processos que abrem e
consolidam espaço de luta pela dignidade humana, invocando uma plataforma emancipatória
voltada de um lado à proteção à dignidade humana e por outro à prevenção ao sofrimento
humano. Dentro das condições humanas apropriadas para garantia aos direitos humanos, está
o acesso ao saneamento básico de forma igualitária para toda a sociedade, visto que a
precariedade deste acesso é um fator prejudicial ao desenvolvimento dos indivíduos. Além
disso, este acesso é um direito assegurado pelo ordenamento jurídico internacional, ficando
evidente a importância de compreendermos como as políticas estatais podem mudar
realidades que afetam o crescimento e desenvolvimento da dignidade humana. Neste sentido,
observando a problemática social do tema estudado é possível observar a necessidade de
pesquisas como o presente trabalho que busca, através da realidade do município de São
Borja-RS, no interior da região oeste da fronteira do Rio Grande do Sul com a Argentina,
estudar as políticas e instrumentos regulatórios do direito fundamental social ao saneamento
básico. PROBLEMA DE PESQUISA: Considerando um direito humano, como é possível
demonstrar e dimensionar a (in)efetividade das políticas e dos instrumentos regulatórios do
direito fundamental social ao saneamento básico no município de São Borja-RS? OBJETIVO:
Demonstrar e dimensionar a (in)efetividade das políticas e dos instrumentos regulatórios do
direito fundamental social ao saneamento básico enquanto direito humano, no município de
São Borja-RS. MÉTODO: A metodologia da pesquisa que este projeto de pesquisa se baseia,
leva em consideração técnicas de levantamento e revisão bibliográfica, utilizando-se do
recurso de aprofundamento da leitura do aparato doutrinário, legislativo, jurisprudencial e de
textos acadêmicos científicos desenvolvidos sobre a temática proposta. Também é preciso
considerar que o levantamento de Políticas Públicas de caráter socioambiental, Método
dedutivo, partindo de princípios gerais para chegar a conclusões específicas através da
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observação in loco de forma especifica através de imagens, nos bairros Florêncio Aquino
Guimarães, e Passo mais precisamente na vila da Praia, vila Arneldo Matter, e vila Mario
Roque Weis – município de São Borja-RS. RESULTADOS ALCANÇADOS: 

Diante do estudo apresentado, percebe-se que o saneamento básico como direito fundamental
social é fator determinante para que haja garantia do que chamamos de mínimo existencial
comum, onde o indivíduo da sociedade alcança uma vida digna, com saúde, alimentação,
educação, acesso água potável, tratamento de esgoto, coleta de lixo, somente assim, podendo
desenvolver seu projeto de vida, concretizando sua existência humana digna em face aos
direitos humanos e sociais. Ao analisar-se a realidade do município de São Borja-RS, foi
possível constatar esse fato, os índices apresentados revelaram que há muito o que se fazer a
respeito, muitas políticas e medidas sociais ainda não suprem as demandas reais da
comunidade, que muitas vezes se encontra quase em situação de abandono social, acarretando
ainda no aumento da desigualdade, não só social, mas econômica expondo aos indivíduos
uma condição de miséria, com precariedades de moradia e infraestrutura que impossibilitam
qualquer oportunidade digna para seu desenvolvimento socioeconômico. O desafio de
proporcionar acesso ao saneamento básico nos bairros mais vulneráveis de São Borja-RS
requer um olhar atento e a implementação de políticas públicas eficazes. É necessário investir
em infraestrutura adequada, como redes de esgoto e sistemas de abastecimento de água, além
de promover a conscientização sobre práticas de higiene e manejo de resíduos nessas
comunidades. Ao superar o desafio de prover acesso ao saneamento básico nos bairros mais
vulneráveis de São Borja-RS, se está contribuindo para a melhoria da qualidade de vida
dessas pessoas, prevenindo doenças relacionadas à falta de saneamento e fortalecendo a
inclusão social. Além disso, essa ação refletirá positivamente no desenvolvimento sustentável
do município como um todo. Além de constatar que o poder público municipal não atinge
integralmente a sua competência sobre as políticas e diretrizes de saneamento básico por ele
estabelecidos e também estabelecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e internacional, foi
perceptível no estudo que a população mais afetada e carente, também não possui
conhecimento correto sobre as políticas para implementação destes serviços básicos, bem
como os direitos e deveres a eles atribuídos enquanto indivíduos da sociedade, não buscando
assim a melhora da sua realidade, que muitas vezes é agravada pelo mal uso dos recurso
naturais ao seu redor, com descartes de resíduos de maneira irregular e descontrolada, por
ligações inadequadas de fossas residências nas redes de escoamento pluvial, e outras ações
que aumentam a dificuldade da coleta e do tratamento adequado a esses resíduos e dejetos,
produzidos no meio urbano, aumentando os riscos de contaminação dos recursos hídricos e
proliferação de doenças. É imprescindível assegurar o acesso ao saneamento básico como um
direito humano para todos os habitantes de São Borja-RS, especialmente para os moradores
dos bairros mais vulneráveis da cidade. Isso não apenas garantirá melhores condições de vida,
mas também promoverá a equidade e a inclusão social. Desta forma, ao considerarmos o
conteúdo elucidado nesse estudo, é fundamental que o munícipio busque reconhecer que há



41

ineficácia na garantia ao acesso ao saneamento básico, apesar das medidas e políticas
adotadas, se faz necessário um maior comprometimento por parte da gestão municipal, e
também dos moradores das áreas afetadas, maiores diálogos e ações conjuntas, para priorizar
assim a efetividade no alcance dos elementos integrantes da dignidade humana em face aos
direitos fundamentais sociais do nosso ordenamento jurídico.

Palavras-chave: Direitos Humanos, Direitos Fundamentais, Saneamento Básico, Políticas

Públicas, São Borja
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